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CERTIDÃO

Certifico que a presente é certidão extraída da escritura lavrada de folhas

CENTO E DOZE a folhas CENTO E DOZE VERSO que tem QUATRO

folhas, do livro de Notas para Escrituras Diversas número QUARENTA - A,

deste Cartório Notarial.

Esta certidão está conforme o original, tem aposto o selo branco em uso

neste cartório e está por mim numerada e rubricada.

Lisboa, dezoito de Dezembro de dois mil e dezanove.

A colaboradora autorizada pela Notária Adelaide Josefa de Campos Videira, conforme
autorização publicada no sítio da Ordem dos Notários em 17 de Maio de 2019, com o

número 351/14,
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ALTERAÇÃO DE ESTATUTOS DE ASSOCIAÇÃO

No dia dezoito de dezembro de dois mil e dezanove, no Cartório

Notarial em Lisboa, sito na Avenida Fontes Pereira de Melo, n.° 47, 1,°

Direito, perante mim, Adelaide Josefa de Campos Videira, respectiva

Notária, compareceram como outorgantes: *

MOISÉS SIMÕES PIEDADE, casado, natural da freguesia e

concelho de Ansião, residente na Praceta Visconde de Porto Salvo, n.° 7,

freguesia de Paço de Arcos, concelho de Oeiras; e,

JORGE HENRIQUE AMARANTE DA COSTA, divorciado,

natural da freguesia de S8o Pedro, concelho de Angra do Heroísmo,

residente na Rua Professor Branquinho da Fonseca, n.° 270, união das

freguesias de Carcavelos e Parede, concelho de Cascais, que neste acto

intervêm nas qualidades respectivamente de Presidente e Vice-Presidente

da Direcção, em representação da:

"ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE AMADORES DE

RÁDIO PARA A INVESTIGAÇÃO, EDUCAÇÃO E

DESENVOLVIMENTO", entidade sem fins lucrativos, com sede na Rua

Sete de Junho, n.° 7, Sala A, 2745-476, freguesia de Barcarena, concelho de

Oeiras, com o número único de matrícula e pessoa colectiva pessoa

colectiva quinhentos e seis, zero zero dois, duzentos e sessenta e oito, —

Qualidade e poderes para o presente acto que verifiquei pela

exibição da acta número vinte, datada de dois de abril de dois mil e

dezasseis, pela acta número vinte e quatro, datada de vinte e três de abril de

dois mil e dezanove e ainda pelos Estatutos em vigor, cujas públicas-formas

arquivo. >—• i
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Verifiquei as suas identidades por exibição dos Cartões de Cidadão

números 00522481 OZY7, válido até 20/02/2022 e 01113735 5ZY7, válido

até 01/03/2029, ambos emitidos pela República Portuguesa. —

Pelos outorgantes foi dito:

~ Que pela presente escritura, usando dos poderes que lhes foram

conferidos, ALTERAM na íntegra os mesmos estatutos, os quais passam a

ter a redacção constante do documento complementar elaborado nos termos

do número dois do artigo sessenta e quatro do Código do Notariado, de cujo

conteúdo têm perfeito conhecimento, pelo que é dispensada a leitura do

mesmo, que faz parte integrante desta escritura, que arquivo.

ASSIM O DISSERAM

— ARQUIVO, para além das públicas-formas:

O mencionado documento complementar;

— Certificado de admissibilidade, emitido pelo Registo Nacional de

Pessoas Coletivas em 13/12/2019, disponível online com o código acesso

6602-7847-1883.

—— Esta escritura foi lida pelas dezasseis horas e trinta minutos e o

seu conteúdo explicado aos outorgantes, tudo em voz alta e na sua presença

simultânea. „
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A Notária,
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DOCUMENTO COMPLEMENTAR ELABORADO AO ABRIGO DO NÚMERO DOIS

DO ARTIGO SESSENTA E QUATRO DO CÓDIGO DO NOTARIADO, QUE CONSTITUI

PARTE INTEGRANTE DA ESCRITURA DE ALTERAÇÃO DE ESTATUTOS DA

ASSOCIAÇÃO:

ESTATUTOS AMRAD

A Associação Portuguesa de Amadores de Rádio para a Investigação, Educação e

Desenvolvimento, abreviadamente designada por AMRAD, tomou esta

designação por escritura pública no 29 Cartório Notarial de Lisboa, no dia quinze

de Novembro de dois mil e dois, livro 1591 Fls 61, Doe 58 Fls 123. Os estatutos

foram integralmente reformados em Assembleia Gera) de vinte e três de Março

de dois mH e dezanove.

Artigo is

A Associação Portuguesa de Amadores de Rádio para a Investigação, Educação e

Desenvolvimento, abreviadamente designada por AMRAD, criada ao abrigo das

leis vigentes, constitui-se como organização sem fins lucrativos e reger-se-á pelos

presentes Estatutos e o Regulamento Geral Interno, com o número de

identificação de pessoa colectiva 506.002.268.

Artigo 2S

A Sede da AMRAD é na Rua Engenheiro Pedro Appleton ne 11, 1685-353,

Canecas, concelho de Odivelas, distrito de Lisboa. Por deliberação da Assembleia

Geral poderio vir a ser criadas filiais ou delegações noutros pontos do País.



Artigo 3"

1 - A Associação tem como objecto a promoção da Educação, Qualificação

Tecnológica de Jovens, Investigação Cientifica das Radiocomunicações e

Tecnologias Aeroespacial;

2 - A Associação tem por fins:

i) Agrupar e organizar Radioamadores segundo os princípios expressos nos

regulamentos de radiocomunicações em vigor.

ii) Integrar, educar e qualificar indivíduos dedicados ao estudo e prática das

ciências, designadamente das radiocomunicações, radioastronomia e tecnologias

espaciais, eletrónica, optoelectrónica, informática, física e astrofísica, através de

qualquer um dos seus aspetos e manifestações culturais, tecnológicas e

científicas.

iii) Representar e defender os interesses dos associados em geral, junto das

entidades nacionais e da União Europeia, ou de outros organismos internacionais

designadamente da AMSAT, ARISS e IARU, bem como de outras associações

congéneres.

iv) Criar meios técnicos e manter sistemas eletrónicos e radioelétricos,

designadamente, emissores, recetores, repetidores, rádio-balizas e satélites

espaciais, que sirvam de apoio às estações e ao serviço de amador, que

prossigam exclusivamente fins educativos, cívicos, humanitários, tecnológicos e

científicos, legalmente permitidos.



v) Colaborar e intervir, quando solicitado pelas Entidades de Proteção Civil, em

situações de emergência relacionadas com a prática das radíocomunlcações e

outras atividades a estas ligadas, no quadro da proteção e defesa civil, com o fim

de socorrer as populações.

Artigo 4»

1 - São Órgãos Sociais da Associação:

a) Mesa da Assembleia Geral;

b) Direçlo;

c) Conselho Fiscal,

2 - Os Órgãos Sociais são constituídos, cada um, por três associados efetívos.

3 - Os Órgãos Sociais da AMRAD serio constituídos exclusivamente por

radioamadores devidamente habilitados com um CAN (Certificado Amador

Nacional), de acordo com a legislação em vigor, ou os detentores de certificado

HAREC, emitido por país signatário da recomendação aplicável da CEPT, de

certificado da UIT ou documento habilitante válido emitido por país com o qual

Portugal tenha um acordo de reciprocidade.

4 - O mandato dos Órgãos Sociais é de dois anos.

Artigo 5«

l - Os sócios da AMRAD reúnem-se e deliberam em:

a) Assembleia Geral Ordinária,

b) Assembleias Gerais Extraordinárias.



2 - A Assembleia Geral Ordinária reúne obrigatoriamente até ao final do primeiro

trimestre de cada ano, exclusivamente para apreciação e votação do relatório de

atividades, relatório do balanço e contas do ano anterior, apresentação do Plano

de Atividades e a aprovação do Plano Orçamental Anual.

3 - Uma Assembleia Geral Extraordinária deve ser convocada de dois em dois

anos para a Eleição dos Órgãos Sociais, funcionando como Assembleia Eleitoral.

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral em exercício, após o acto eleitoral,

deverá dar posse aos membros eleitos para os novos Órgãos Sociais até ao final

do primeiro trimestre desse ano,

Artigo 6"

l- A Assembleia Geral pode ser convocada:

a) Peto Presidente da Mesa da Assembleia.

b) Pela Direção.

c) Peio Conselho Fiscal.

d) Por um conjunto de Associados não inferior à quinta

totalidade.

Artigo T

l - A Assembleia Geral deverá ser convocada com dez dias de antecedência pelo

menos, mediante convocatória, para cada associado, expedida por meio de aviso

postal ou por via de correio eletrónico, mencionando o local, dia e hora da

reunião e respetiva Ordem de Trabalhos.



2 - A Assembleia Geral não poderá reunir em

presença de pelo menos metade dos associados.

3 - Não se verificando a existência de quorum, a Assembleia Geral reunirá meia

hora mais tarde com qualquer número de associados.

Artigo 82

1 - Cabe à Direção administrar os assuntos correntes da AMRAD.

2 - O Presidente da DireçSo terá sempre direito, para além do seu voto, a voto de

desempate.

3 - A AMRAD obriga-se com as assinaturas de dois elementos da Direção, sendo

obrigatória a do Presidente ou a do Tesoureiro, para despacho do expediente

bastará a assinatura de qualquer um dos elementos da Direção,

4 - Só a Assembleia Geral pode destituir a Direção.

Artigo 9S

1 - A forma de funcionamento de cada um dos Órgãos, Assembleia Eleitoral,

apresentação das Listas de Candidaturas e outros procedimentos, serão

definidos no Regulamento Geral interno, cuja aprovação é da competência da

Assembleia Geral, a ser convocada para o efeito.

2 - O Regulamento Geral interno também define as categorias de associados, as

suas condições de admissão, suspensão ou exclusão, bem como os seus direitos

e obrigações.



Artigo 10"

Constituem património da Associação, as quotas dos Associados, quaisquer

subsídios que venham a ser atribuídos, quaisquer bens adquiridos por doação,

deixa testamentária ou a título oneroso, desde que sejam aprovados pela

Direção.

Artigo 11*

A Associação durará por tempo indeterminado, salvo em caso de dissolução por

determinação de Autoridade competente ou por deliberação unânime da

Assembleia Geral de Associados. O património da AMRAD reverterá a favor de

uma Associação ou outra Entidade sem fins lucrativos, a definir pela Assembleia

Geral.

Artigo 12°

No que nestes Estatutos estiver omisso, regem as disposições legais aplicáveis e

o Regulamento Geral Interno, cuja aprovação e alteração compete à Assembleia

Geral.


